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Apresentação

O sistema prisional e o sistema socioeducativo do Brasil sempre foram marcados por problemas es-
truturais graves, reforçados por responsabilidades difusas e pela ausência de iniciativas articuladas 
nacionalmente fundadas em evidências e boas práticas. Esse cenário começou a mudar em janeiro de 
2019, quando o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) passou a liderar um dos programas mais ambi-
ciosos já lançados no país para a construção de alternativas possíveis à cultura do encarceramento, 
o Justiça Presente. 

Trata-se de um esforço interinstitucional inédito, com alcance sem precedentes, que só se tornou 
possível graças à parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento na execução 
das atividades em escala nacional. O programa conta, ainda, com o importante apoio do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, na figura do Departamento Penitenciário Nacional.  

As publicações da Série Justiça Presente trazem temáticas afeitas ao programa envolvendo o sistema 
penal, como audiência de custódia, alternativas penais, monitoração eletrônica, política prisional, aten-
ção às pessoas egressas do sistema prisional, sistema eletrônico; e o sistema socioeducativo, con-
solidando políticas públicas e fornecendo rico material para capacitações e sensibilização de atores. 

É animador perceber o potencial transformador de um trabalho realizado de forma colaborativa, que 
busca incidir nas causas ao invés de insistir nas mesmas e conhecidas consequências, sofridas de 
forma ainda mais intensa pelas classes mais vulneráveis. Quando a mais alta corte do país entende 
que pelo menos 800 mil brasileiros vivem em um estado de coisas que opera à margem da nossa 
Constituição, não nos resta outro caminho senão agir.

Os “Guias de Formação em Alternativas Penais" integram material didático de formação e sensibi-
lização dos atores que compõem a política de alternativas penais nos estados e se divide em cinco 
publicações. Guia I: Postulados, princípios e diretrizes para a política de alternativas penais no Brasil; 
Guia II: Justiça Restaurativa; Guia III: Medidas Cautelares Diversas da Prisão; Guia IV: Transação pe-
nal, penas restritivas de direito,  suspensão condicional do processo e suspensão condicional da pena 
privativa de liberdade; Guia V: Medidas protetivas de urgência e demais ações de responsabilização 
para homens autores de violências contra as mulheres. Com estas publicações o Conselho Nacional 
de Justiça dá um passo importante visando a qualificação da política de alternativas penais e redução 
do encarceramento no Brasil.  

José Antonio Dias Toffoli
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça
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Este Guia integra o material didático de formação e sensibilização dos atores que compõem 
o campo das alternativas penais e é resultado de uma consultoria especializada pelo Programa das 
Nações Unidas – PNUD/ONU, em parceria com a Coordenação Geral de Alternativas Penais – CGAP/ 
DEPEN do Ministério da Justiça e foi subsidiada por diversos encontros entre especialista e servido-
res públicos que atuam no campo do Sistema de Justiça Criminal no Brasil.

No Guia I apresentamos o histórico da política nacional de alternativas penais a partir de uma 
análise crítica sobre o encarceramento, com parâmetros conceituais do Modelo de Gestão em Al-
ternativas Penais, considerando os postulados, princípios e diretrizes para as alternativas penais no 
Brasil e o acompanhamento das alternativas penais pela Central Integrada de Alternativas Penais. 
No Guia II apresentamos a Justiça Restaurativa, como metodologia transversal, que deve permear o 
olhar dos profissionais em relação a todas as modalidades de alternativas penais. No Guia III apre-
sentamos as Medidas Cautelares Diversas da Prisão, considerando a necessidade de fazer frente ao 
desencarceramento de pessoas, considerando o número abusivo de prisões provisórias existentes 
no Brasil hoje.

Neste Guia IV serão apresentadas as metodologias de acompanhamento às seguintes moda-
lidades de alternativas penais: transação penal, penas restritivas de direito, suspensão condicional 
do processo e suspensão condicional da pena. Para todas essas modalidades serão apresentados 
conceitos, procedimentos de atuação, fluxos e instrumentos de trabalho.

 Restará à última publicação, o Guia V, apresentar as medidas de responsabilização para ho-
mens autores de violências contra as mulheres, com detalhamento sobre os serviços de responsabi-
lização para homens, tal como os Grupos Reflexivos, de acordo com a Lei Maria da Penha.

Com este material, teremos todo o Modelo de Gestão em Alternativas Penais sistematizado em 
formato didático para o devido entendimento e disseminação das alternativas penais no Brasil, tendo 
por objetivo primordial contribuir para uma intervenção penal mínima, desencarceradora e restaura-
tiva no Brasil.

APRESENTAÇÃO TÉCNICA
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O resultado final deste trabalho deve subsidiar o papel de indução do Conselho Nacional de 
Justiça, bem como dos Conselhos Superiores do Ministério Público e Defensoria Pública, conferindo 
a firmeza e o alinhamento necessários para que, por sua vez, as unidades federativas e a sociedade 
civil sejam estimuladas, orientadas e apoiadas para a disseminação e implementação da política de 
alternativas penais de forma a contrapor o crescente encarceramento em massa no Brasil.

Desejamos a todas e todos uma boa leitura! Que as referências aqui registradas sirvam de 
orientação para o Poder Público e também como baliza para as ações de controle e participação da 
sociedade civil nos processos de formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políti-
cas públicas desenvolvidas no campo das alternativas penais.

Este material foi produzido a partir do Manual de Gestão para 
as Alternativas Penais, publicado pelo Conselho Nacional de 
Justiça em 2020, aqui agora sistematizado em formato de 
Guia para a formação e sensibilização de todas as instituições 
e pessoas que atuam no campo das alternativas penais 
no Brasil. No Manual de Gestão  você encontrará maior 
detalhamento de cada um dos tópicos elencados nos Guias.

Para acessar o Manual de Alternativas Penais completo, use o 
QR Code ao lado (clicável na versão web).
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de não punitiva e contribui para a diminuição da 
reincidência de forma construtiva.

Em 1995 o Brasil estabeleceu a Lei n. 
9.099, que versa sobre os Juizados Cíveis e Cri-
minais e, em 1998, aprovou a Lei 9.714, Lei das 
Penas Alternativas.

A instituição dos Juizados Especiais Crimi-
nais foi recebido e defendido como um mecanismo 
de tutela diferenciada, com vistas ao acesso mais 
célere à justiça, à desburocratização da cultura ju-
rídica e à promoção da possibilidade de resolução 
de conflitos sem a intervenção de um processo pe-
nal, de acordo com as Regras de Tóquio.

O artigo 62 da lei 9.099/95 assevera que 
o JECRIM deverá observar os princípios da ora-
lidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, buscando, sempre que possível, a re-
paração dos danos sofridos pela vítima e a apli-
cação de pena não privativa de liberdade.

A lei 9.099/95 promoveu a instituciona-
lização das medidas consideradas despenali-
zadoras, sendo estas de caráter processual ou 
penal, com vistas a se evitar uma pena de pri-
são. São elas: a conciliação, a transação penal, 

Em um contexto internacional de questio-
namento da prisão e firmemente vinculadas aos 
direitos humanitários, tendo como perspectiva a 
implementação de alternativas à prisão, durante 
o 8º Congresso das Nações Unidas sobre Pre-
venção do Delito e Tratamento do Delinquente, 
em 14 de dezembro de 1990, a Assembleia Geral 
da ONU adotou as Regras Mínimas das Nações 
Unidas sobre as Medidas Não-Privativas de Li-
berdade, denominando-as de Regras de Tóquio.

O Brasil se tornou signatário das Regras 
de Tóquio, assumindo o compromisso de alterar 
a sua legislação para adotar as medidas não-
-privativas de liberdade.

As Regras de Tóquio são compostas por 23 
artigos distribuídos por 8 seções e, neste dispo-
sitivo internacional, são apresentados os princí-
pios gerais para as regras mínimas, firmadas na 
promoção das medidas não-privativas de liber-
dade, participação da comunidade e maior racio-
nalidade das políticas de Justiça Penal. O docu-
mento apresenta também de forma não taxativa 
as medidas não-privativas de liberdade a serem 
admitidas nas diversas fases processuais, além 
de afirmar que tais medidas têm uma finalida-

INTRODUÇÃO
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a representação e a suspensão condicional do 
processo.

Porém, nem todas as medidas apresentadas 
pela lei 9.099/95 são despenalizadoras. Apesar 
de levarem esta nomenclatura, em muitos casos o 
que se evita é o encarceramento, havendo apli-
cação de uma medida restritiva de direito ou 
condicionalidades que obrigam a pessoa consi-

A primeira é a conciliação que, nas 
infrações de menor potencial ofen-
sivo de iniciativa privada ou públi-
ca, condicionada à representação, 
havendo composição civil, resulta 
extinta a punibilidade do agente 
(art. 74, parágrafo único). A segun-
da é a transação penal, que ocorre-
rá quando não houver composição 
civil ou nos casos de ação penal 
pública incondicionada e, nessas 
situações, a lei prevê a aplicação 
imediata das penas restritivas de 
direitos ou das penas de multa 
(art. 76). A terceira é a exigência 
da representação nos crimes de 
lesão corporal leve e lesão corpo-
ral culposa (art. 88). E, por último, 
a quarta, a suspensão condicio-
nal do processo, que permite, nos 
crimes cuja pena mínima não seja 
superior a 1 (um) ano, a suspensão 
do processo por um período de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos. (MONTE-
NEGRO, 2015, p.80)

derada acusada, antes do devido processo pe-
nal e antes de uma condenação penal.

Os JECRIMs tinham em sua origem a in-
tenção de ser uma porta de entrada para a re-
solução de conflitos, para a garantia do direito 
ao acesso à justiça, uma via capaz de promover 
formas de resolução de conflitos, um espaço 
que radicalizasse na perspectiva de despenali-
zação e drástica redução do espaço penal.

É preciso buscar agregar acolhimento e 
escuta adequados às partes em conflito; cons-
truir soluções que considerem a reparação de 
danos pelo ofensor; agregar a comunidade como 
parte da solução e, dado o volume de processos, 
acompanhar os casos para verificar se os confli-
tos e violências foram reparados e superados.

Para que os Juizados Especiais Criminais 
sejam protagonistas na redução do âmbito do 
sistema penal, na redução do encarceramento 
e na resolução real de conflitos, deve-se con-
siderar os quatro níveis de mudança sugeridos 
abaixo.

É importante frisar que os itens 1 e 2 de-
pendem de alterações legislativas. Os itens 3 e 4, 
por sua vez, exigem adequações no modus ope-
randi do Sistema de Justiça.

No atual sistema penal brasileiro, os insti-
tutos penais alternativos à prisão são determi-
nados na legislação a partir da quantidade de 
pena aplicada e isso determina também a com-
posição das estruturas do sistema judiciário 
que deverão atuar sobre os tipos penais:
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viabilizar modificações legislativas capa-
zes de descriminalizar condutas, enten-
dendo a possibilidade de tais conflitos 
serem resolvidos fora da instância penal, 
como em projetos de mediação comuni-
tária e justiça restaurativa;

1

promover alterações legislativas visando, 
além de descriminalizar crimes considera-
dos de menor potencial ofensivo, ampliar a 
abrangência dos JECRIMs para crimes consi-
derados de médio e maior potencial ofensivo;

2

promover uma reestruturação nos proce-
dimentos dos JECRIMs de forma a acolher 
práticas de justiça restaurativa consideran-
do: a construção e respeito às metodolo-
gias; a formação continuada dos profissio-
nais responsáveis por estas abordagens; o 
respeito aos tempos necessários para cada 
caso acolhido; o desenvolvimento das práti-
cas restaurativas fora do ambiente judiciá-
rio por equipes qualificadas;

3

Admitir os acordos estabelecidos entre as 
partes, a partir de práticas restaurativas, 
como suficientes para a não instauração de 
um processo penal, não cabendo aplicação 
de medidas/condicionalidades extras e/ou 
complementares.

4 

Os crimes com pena máxima 
aplicada em até dois anos, con-
siderados de menor potencial 
ofensivo, serão recebidos pelos 
Juizados Especiais Criminais 
(JECRIM) e para eles poderão 
ser aplicadas a transação penal 
e a suspensão condicional do 
processo.

i

Os crimes com pena máxima 
aplicada em até dois anos, 
com ou sem violência, poderão 
receber suspensão condicional 
da pena.

ii

iii) Os crimes com pena má-
xima aplicada em até quatro 
anos, sem violência ou grave 
ameaça, poderão receber uma 
pena restritiva de direito.

iii
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1
Transação Penal

A transação penal está prevista na lei 
9.099/95 a partir do “consentimento” das partes, 
o que significa:

Em seu art. 60, a lei 9.099/95 dispõe que 
o Juizado Especial Criminal (JECRIM) é pro-
vido por juízes togados e leigos e tem com-
petência para a conciliação, o julgamento e a 
execução das infrações penais de menor po-
tencial ofensivo.

São infrações penais de menor poten-
cial ofensivo, de acordo com o artigo 61 da lei 
9.099/95: as contravenções penais e os crimes 
a que a lei comine pena máxima não superior a 
2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.

Possibilidade de aplicação 
imediata de uma medida 
alternativa independente 
de uma condenação penal, 
respeitados os requisitos 
determinados na própria lei.
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Os requisitos para a transação penal, 
dispostos em lei, são:

Ação penal pública incondicionada, ou 
mediante representação quando a ação 
penal é pública condicionada e em am-
bas não couber o arquivamento de ter-
mo circunstanciado;

O autor da infração não ter sido conde-
nado com trânsito em julgado à pena 
privativa de liberdade, pela prática de 
crime;

O agente não ter sido beneficiado ante-
riormente, no prazo de cinco anos, pela 
transação;

Observar- se os antecedentes, a condu-
ta social e a personalidade do agente, 
e quando os motivos e as circunstân-
cias do crime indicarem a aplicação da 
medida.

É autorizada a participar em uma transa-
ção penal: toda pessoa considerada capaz de 
exercer os atos da vida civil. Como regra, para a 
transação penal são consideradas capazes to-
das as pessoas físicas, maiores de 18 anos ou 
entre 16 a 18 anos, assistidas pelos responsá-
veis legais, em gozo das suas faculdades men-
tais (não interditadas).

pessoalíssima
Porque se trata de um ato em que 
somente o acusado poderá aceitar o 
instituto;

i

voluntária 
Porque pressupõe a livre manifestação 
do autor do fato em transigir;

ii

formal 
Respeitando-se atos fundamentais como 
a transação ser formalizada perante um 
juiz e com defensor constituído;

tecnicamente assistida
Respeitando- se as competências e 
presenças do promotor de justiça, do 
juiz e do defensor tal qual determina-
do pela lei, nas etapas constitutivas da 
transação penal.

iii

iv

Tem-se que a transação penal é:
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A transação penal inclui tanto a compo-
sição civil do dano (transação civil), quanto a 
aceitação da proposta de aplicação imediata de 
medida não privativa de liberdade pela pessoa 
considerada como possível autora da infração. 
Inclui ainda a renúncia pelo ofendido ao direito 
de queixa ou representação nas infrações con-
sideradas de pequeno potencial ofensivo, na 
ação penal de iniciativa privada ou na ação pe-
nal pública condicionada à representação.

Tal instituto desafoga o Judiciário e evita a 
prescrição, porém pode pôr em risco muitos dos 
direitos fundamentais das pessoas trazidas ao 
direito penal, principalmente as garantias cons-
titucionais da presunção da inocência, do direi-
to ao contraditório e à ampla defesa, do devido 
processo legal e da individuação da pena.

É fundamental garantir às partes o conhe-
cimento adequado sobre a transação penal, para 
que a aderência à mesma seja de livre vontade, 
sem qualquer tipo de coação.

Em caso de descumprimento da transa-
ção, existe também polêmica sobre as consequ-
ências, já que a lei nada determina.

Em se tratando de multa, sendo esta ca-
racterizada como dívida de valor, há entendi-
mento que esta sujeita-se a ser cobrada como 
dívida ativa da Fazenda Pública.

Quanto ao descumprimento de uma medi-
da restritiva de direito, há os que entendem como 
resultado ficar o autor do fato impossibilitado da 
transação penal pelo prazo de 5 anos.

A posição do Supremo é de que se tem a 
insubsistência do acordo previamente firmado, 
restando ao Ministério Público oferecer a de-
núncia. Para tanto, deve haver uma decisão judi-
cial oportunizando a defesa antes da declaração 
de insubsistência da transação penal.

De qualquer forma, o descumprimento de 
uma transação penal jamais poderá ensejar uma 
pena de prisão, uma vez que a transação gera 
uma obrigação de natureza processual, que não 
comporta qualquer tipo de agravamento penal 
às partes, gerando somente o retorno à situação 
jurídica anterior à celebração do acordo.A transação não significa 

ter a pessoa assumido 
responsabilidade penal 
pelo ilícito, porém gera 

impedimento a um novo 
acordo no prazo de 5 anos.
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 A transação penal é instituída como uma 
primeira fase para os crimes de ação penal pú-
blica incondicionada, uma vez que para estes a 
lei não permite a conciliação.

Para os crimes de ação penal pública con-
dicionada à representação, cabe a transação se 
restou frustrada a conciliação.

Na ação penal privada, uma vez que não 
há menção expressa na lei quanto à possibili-
dade da transação penal, há divergências de 
entendimento, porém há jurisprudência do STF 
com entendimento favorável.

A competência de propositura da transa-
ção penal é do Ministério Público e independe 
da anuência da vítima, com exceção dos casos 
relativos à ação penal privada. Preenchidos os 
requisitos previstos em lei e já destacados aci-
ma, o MP deverá (poder- dever) fazer a proposta 
e, sendo esta aceita, é homologada pelo juiz.

Na transação penal, os tipos de medidas que poderão ser acordadas 
coincidem com aquelas previstas no ordenamento jurídico como 
restritivas de direitos, com a ressalva de que as medidas aplicadas 
através da transação penal têm caráter de acordo e, se devidamente 
cumpridas, não geram antecedentes criminais. Nos casos onde não 
se estabelece acordo a partir de uma transação penal, pode- se chegar 
a uma condenação criminal e aplicação de pena restritiva de direitos. 
Os tipos de penas ou medidas serão detalhadas no próximo tópico.

2
Penas Restritivas de Direito
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2
Penas Restritivas de Direito

A Lei 9.714/98 regulamenta as penas res-
tritivas de direito, ampliando o leque de medi-
das até então previstas no ordenamento jurídico 
brasileiro. O artigo 44 do Código Penal Brasileiro 
apresenta critérios a serem observados na apli-
cação das penas restritivas de direito.

É necessário diferenciar a pena substitu-
tiva da alternativa. A primeira, restritiva de di-

reito, tem caráter substitutivo e está vinculada 
à aplicação de uma pena privativa de liberdade. 
A alternativa, por sua vez, poderá ser aplicada 
como sanção principal desde o início, tendo ca-
ráter despenalizante.

As penas restritivas de direito estão pre-
vistas nos artigos 43 a 48 do Código Penal Bra-
sileiro, são penas autônomas e substitutivas e 
deverão ser aplicadas após a determinação da 
pena privativa de liberdade e se atendidos os re-
quisitos determinados em lei.
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Segundo o artigo 43 do Código Penal, 

as penas restritivas de direito são: 

I – prestação pecuniária;

II – perda de bens e valores; 

III – recolhimento domiciliar;

IV – prestação de serviços à comuni-
dade ou a entidades públicas; 

V – interdição de direitos;

VI – limitação de fim de semana.

Art 44. As penas restritivas de direitos 
são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando:

I – aplicada pena privativa de liber-
dade não superior a quatro anos 
e o crime não for cometido com 
violência ou grave ameaça à pes-
soa ou, qualquer que seja a pena 
aplicada, se o crime for culposo;

II – o réu não for reincidente em cri-
me doloso;

III – a culpabilidade, os antecedentes, 
a conduta social e a personalida-
de do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias indi-
carem que essa substituição seja 
suficiente;

§ 1º – vetado.

§ 2º – Na condenação igual ou inferior a 
um ano, a substituição pode ser 
feita por multa ou por uma pena 
restritiva de direito; se superior a 
um ano, a pena privativa de liber-
dade pode ser substituída por uma 
pena restritiva de direitos e multa 
ou por duas restritivas de direitos.

§ 3º – Se o condenado for reincidente, 
o juiz poderá aplicar a substitui-
ção, desde que, em face de con-
denação anterior, a medida seja 
socialmente recomendável e a 
reincidência não se tenha opera-
do em virtude da prática do mes-
mo crime.

§ 4º – A pena restritiva de direitos con-
verte-se em privativa de liberda-
de quando ocorrer o descumpri-
mento injustificado da restrição 
imposta. No cálculo da pena 
privativa de liberdade a executar 
será deduzido o tempo cumprido 
da pena restritiva de direitos, res-
peitado o saldo mínimo de trinta 
dias de detenção ou reclusão.

§ 5o – Sobrevindo condenação a pena 
privativa de liberdade, por outro 
crime, o juiz da execução penal 
decidirá sobre a conversão, po-
dendo deixar de aplicá-la se for 
possível ao condenado cumprir a 
pena substitutiva anterior.
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 2.2. Perda de bens e valores

Esta modalidade está prevista nos arti-
gos 43, inciso II, e 45, § 3o do Código Penal, e 
no artigo 5o, inciso XLVI, alínea b, da Consti-
tuição Federal.

A perda de bens e valores se dá via de-
terminação de perda dos bens, móveis e imó-
veis, e também de valores pertencentes à pes-
soa condenada.

O valor terá como teto, o que for maior, o 
montante do prejuízo causado ou do provento 
obtido pelo agente ou terceiro, em consequência 
da prática do crime.

Os bens serão revertidos ao Fundo Peni-
tenciário Nacional, o FUNPEN.

Nenhuma pena poderá passar da pessoa 
do condenando, se estendendo a bens de tercei-
ro, em respeito ao artigo 5o, inciso XLV, da Cons-
tituição Federal.

É preciso também aplicá-la com parcimô-
nia, somente nos delitos em que se comprove 
prejuízo causado ou o proveito obtido a partir de 
prática delitiva.

2.1. Prestação pecuniária

 Caso opte por esta modalidade, o artigo 
43, inciso I, e o artigo 45, § 1o, do Código Penal 
Brasileiro, dispõem que a prestação pecuniária 
deve se dar na forma de pagamento em dinhei-
ro à vítima, a seus dependentes ou a entidade 
pública ou privada com destinação social. Vale 
destacar que a pena de prestação pecuniária se 
diferencia da pena de multa, uma vez que aque-
la possui caráter reparatório e esta, por sua vez, 
meramente retributivo.

Aplicar uma pena pecuniária para uma 
pessoa com vulnerabilidade econômica pode 
significar o comprometimento da subsistência 
desta e dos seus familiares. Assim, o juiz deve 
considerar as modalidades que melhor atendam 
as condições socioeconômicas da pessoa.

O § 2o do artigo 45 dispõe que caso haja 
aceite da pessoa, a prestação pecuniária poderá 
consistir em prestação de outra natureza, de-
nominada de prestação inominada, consistindo 
em entrega de gêneros alimentícios (cestas bá-
sicas), peças de vestuário, títulos, etc., podendo 
ser efetuada à vista ou de forma parcelada. Se a 
pessoa não efetuar o pagamento da prestação 
imposta, o juiz deverá analisar os motivos, po-
dendo converter em outra modalidade ou reade-
quar as condições do pagamento.

Aplicar uma pena pecuniária para 
uma pessoa com vulnerabilidade 

econômica pode significar o 
comprometimento da subsistência 

desta e dos seus familiares.
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 – Proibição do exercício de cargo, 
função ou atividade pública, bem 
como de mandato eletivo: 

Esta proibição se refere aos crimes come-
tidos no regular exercício de cargo, função 
ou atividade pública, bem como no exercí-
cio de um mandato eletivo. Não é neces-
sária a ocorrência de um crime contra a 
administração pública para que tal moda-
lidade possa ser aplicada, bastando que o 
agente viole algum dos deveres impostos 
pela função de funcionário público. Esta 
perda é temporária e não deve ser confun-
dida com a perda definitiva do cargo, fun-
ção pública ou mandato eletivo previsto no 
artigo 92, inciso I do CP. O agente poderá 
exercer suas funções normalmente ao fim 
do cumprimento da pena se não houver 
nenhum impedimento de ordem adminis-
trativa.

 – Proibição do exercício de 
profissão, atividade ou ofício 
que dependam de habilitação 
especial, de licença ou 
autorização do poder público: 

Esta segunda modalidade se firma pela 
incapacidade temporária do exercício de 
determinadas profissões ou ofícios e que 
exijam algum tipo de habilitação ou auto-
rização do público, além de estarem dire-
tamente relacionadas à infração cometi-
da, tais como as profissões de medicina, 
direito, psicologia, engenharia, dentre ou-
tras. A aplicação desta pena não impede a 
aplicação de outras sanções administra-
tivas e extrapenal, tal como a suspensão 

2.3. Interdição temporária de 
direito

 O artigo 47 do CP expõe todas as 
modalidades de interdição temporária  
de direitos, sendo:

Os incisos I, II e III foram trazidos à lei 
7.209, de 1984. A proibição de frequentar deter-
minados lugares foi incluída pela lei 9.714/98. 
A proibição para concursos e exames públicos 
somente foi inserida a partir da lei 11.250/11. 
As penas previstas nos incisos I e II somente 
podem ser determinadas sobre atividades que 
estejam diretamente ligadas ao delito pratica-
do. Por fim, a suspensão prevista no inciso III se 
restringe aos crimes culposos de trânsito.

I – proibição do exercício de 
cargo, função ou ativida-
de pública, bem como de 
mandato eletivo;

II – proibição do exercício de 
profissão, atividade ou 
ofício que dependam de 
habilitação especial, de li-
cença ou autorização do 
poder público;

III – suspensão de autorização 
ou de habilitação para di-
rigir veículo;

IV – proibição de frequentar 
determinados lugares;

V – proibição de inscrever-se 
em concurso, avaliação ou 
exames públicos.
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da atividade pelo órgão de registro com-
petente como o Conselho de Medicina e 
Ordem dos Advogados. Cabe salientar que 
sua aplicação deve ser sopesada com par-
cimônia e atentar aos princípios da propor-
cionalidade, normalidade e idoneidade, ga-
rantindo-se que se atenha ao mínimo útil e 
necessário. A aplicação injustificada desta 
modalidade de pena restritiva de direito 
pode atentar contra o direito constitucional 
ao trabalho, com efeitos dessocializantes e 
marginalizantes para a pessoa submetida 
à medida, que poderá se ver privada de seu 
sustento e de sua família.

 – Suspensão de autorização ou de 
habilitação para dirigir veículos: 

Esta proibição poderá ser aplicada nos cri-
mes de trânsito considerados culposos. 
Deve-se diferenciar tal modalidade com a 
sanção prevista no artigo 92, inciso III, do 
CP, que prevê condenação nos casos em 
que a habilitação é utilizada para a prá-
tica de crimes dolosos. Também importa 
diferenciar esta interdição temporária com 
a suspensão ou proibição prevista no arti-
go 292 do Código de Trânsito. A interdição 
prevista no artigo 47, inciso III, se refere ao 
condutor já habilitado, sendo que aquela 
proibição disposta no CTB se refere à ob-

tenção da habilitação ou permissão para 
dirigir veículo. Em se tratando de moto-
ristas profissionais, o juiz deve optar pre-
ferencialmente por outra modalidade de 
restritiva, uma vez que a suspensão de 
autorização ou de habilitação significaria 
também a proibição do exercício da profis-
são, afetando a subsistência da pessoa.

 – Proibição de frequentar 
determinados lugares: 

Apesar da não especificação dos lugares 
pelo legislador, caberá ao juiz definir exa-
tamente os lugares proibidos e a justifica-
tiva para tal determinação, devendo tais 
locais corresponder aos envolvidos no co-
metimento dos crimes. Esta modalidade 
de interdição é considerada também uma 
condição do sursis especial, prevista no 
art. 78, § 2o, a, do CP. Por afetar o direito 
de ir e vir da pessoa, deve ser aplicada com 
parcimônia, descrição exata dos locais e 
justificativa plausível considerando o mí-
nimo necessário. A proibição de frequentar 
determinados lugares não deve possuir um 
sentido moralizante e dissociado do delito 
correspondente, a exemplo da proibição de 
frequentar bares e outros espaços de lazer, 
quando aplicada indistintamente.

Apesar da não especificação dos lugares 
pelo legislador, caberá ao juiz definir 
exatamente os lugares proibidos e a 
justificativa para tal determinação
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 – Proibição de inscrever-se  
em concurso, avaliação ou  
exame públicos: 

Esta proibição é taxativa e temporária, 
dizendo respeito especificamente à proi-
bição da inscrição em concursos, avalia-
ções ou exames públicos, não podendo 
ser estendido a outros tipos de processos 
seletivos. A aplicação desta pena deve ser 
sopesada com parcimônia e atentar aos 
princípios da proporcionalidade, norma-
lidade e idoneidade, garantindo-se que 
se atenha ao mínimo útil e necessário. A 
aplicação injustificada desta modalidade 
de pena restritiva de direito pode atentar 
contra o direito constitucional ao trabalho, 
com efeitos dessocializantes e marginali-
zantes para a pessoa submetida à medida, 
que poderá se ver privada de seu sustento 
e de sua família. 

2.4. Limitação de fim de semana

A limitação de fim de semana está prevista 
no artigos 43, inciso VI, e 48, do Código Penal 
Brasileiro, e nos artigos 151, 152 e 153 da Lei 
7.210/84, Lei de Execuções Penais – LEP. Esta 
restrição consiste no recolhimento da pessoa 
em casa de albergado ou outro estabelecimen-
to adequado, pelo tempo de cinco horas diárias 
aos sábados e aos domingos.

Tal espécie de restritiva é, na realidade, uma 
sanção de privação de liberdade a ser cumpri-
da nos finais de semana, e caracteriza-se como 
uma prisão descontínua, uma vez que a pessoa 
condenada resta privada da sua liberdade du-
rante o período que permanece em execução.

Na prática, pela quase completa inexistên-
cia de casas de albergados no Brasil, devido ao 
custo de estruturação de tais unidades e pela 
ineficiência de uma pena restritiva afastada da 
comunidade, desde a sua origem tem sido uma 
pena pouco aplicada.

Vale destacar que cabe ao juiz, conside-
rando os rumos da política de alternativas pe-
nais no Brasil, que se centrou na estruturação de 
Centrais Integradas de Alternativas Penais, em 
um padrão distinto das casas de albergados, se 
atentar para tal realidade, principalmente a par-
tir do entendimento das condições de execução 
em cada comarca, buscando aplicar uma pena 
ou medida a partir da realidade de cada pessoa. 
Neste sentido, deve-se adequar a medida ao tipo 
de delito, condições de cumprimento da pessoa, 
bem como espaços/instituições aptos para re-
ceber a pessoa e possibilidades de execução.

Em sintonia com a política de alternativas 
penais, recomenda-se que os juízes conside-
rem o espaço das Centrais Integradas de Alter-
nativas Penais como aquele apto a receber as 
pessoas para acompanhamento de uma pena 
ou medida restritiva de direito e aplique uma 
das modalidades de restritivas sobre as quais a 
Central faz o acompanhamento, em detrimento 
desta modalidade. As Centrais Integradas de 
Alternativas Penais não atuam no acolhimento 
e acompanhamento desta medida de limitação 
de fim de semana.
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2.5. Prestação de serviço  
à comunidade ou  
entidade pública

A prestação de serviço à comunidade é a 
modalidade de pena restritiva de direito mais co-
mumente aplicada pelos juízes no Brasil e con-
siste na atribuição de tarefas e serviços de modo 
gratuito à entidades assistenciais, hospitais, es-
colas, orfanatos e outros estabelecimentos con-
gêneres, em programas comunitários ou estatais.

A lei determina que esta modalidade só 
poderá ser aplicada nos casos em que a pena 
privativa de liberdade imposta for superior a 
seis meses.

pena em menor tempo, porém, nunca em tempo 
inferior à metade da pena de privação de liber-
dade fixada.

O juiz deverá aplicar a modalidade de pena 
e tempo, porém deve remeter às Centrais Inte-
gradas, por ser da sua competência, o detalha-
mento do cumprimento, principalmente quanto 
aos seguintes elementos:

 – Instituição onde será realizada  
a prestação:

A equipe da Central deverá considerar a 
distância entre a moradia da pessoa e 
a instituição, uma vez que o custo com 
transporte pode dificultar o cumprimento. 
Porém, há pessoas que optam por cumprir 
em instituição próxima ao trabalho, ou ain-
da há casos em que, por questões de segu-
rança, seja mais adequado que o cumpri-
mento se dê em bairro distinto da moradia;

 – Habilidades e/ou limitações  
da pessoa: 

A equipe deve elaborar com a pessoa a ati-
vidade a ser desenvolvida, buscando vincu-
lar a prestação de serviço a uma atividade 
que valorize as suas potencialidades. Ativi-
dades degradantes são inconstitucionais, 
bem como deve-se promover atividades 
que estimulem o potencial criativo/social/ 
comunitário das pessoas, para que a ativi-
dade seja relevante tanto para a instituição, 
quanto para a pessoa que deverá cumprí-la, 
estimulando autoestima, participação social, 
vínculo afetivo, restauração e ressignificação 
quanto aos conflitos/violências vivenciados;

Os serviços prestados tem 
natureza gratuita e, portanto, 

devem ser prestados em 
beneficio da comunidade

Os serviços prestados tem natureza gra-
tuita e, portanto, devem ser prestados em bene-
ficio da comunidade, durante oito horas sema-
nais, em horário que não prejudique a jornada de 
trabalho da pessoa.

 Essas horas poderão ser distribuídas em 
mais de um dia da semana, caso seja mais ade-
quado para o cumpridor.

Deve- se respeitar também a proporção  
de uma hora de prestação para cada dia de 
condenação.

Nos casos em que a pena privativa de li-
berdade substituída for superior a um ano, de 
forma facultativa poderá a pessoa cumprir a 
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 – Horário de cumprimento:

A equipe deverá verificar, para o cumpri-
mento da pena ou medida, horário com-
patível que não comprometa o trabalho 
formal ou informal da pessoa, bem como 
outros compromissos sociais relevantes 
para a mesma, como crenças religiosas, 
relações familiares, dentre outros.

Por lei, a entidade que receber a prestação 
de serviço fica responsável por enviar mensal-
mente a folha de assinatura da pessoa e deverá 
comunicar ausências e demais incidentes que 
podem comprometer o cumprimento.

2.6. Participação em grupos 
temáticos ou reflexivos

Em muitas Comarcas os juízes aplicam a 
participação em grupos temáticos ou reflexivos 
como um tipo de prestação de serviços à comu-
nidade ou limitação de fim de semana. A execu-
ção destes grupos pode ser feita pela Central ou 
por instituição da rede que desenvolva projetos 
com este objetivo.

Nos casos relativos à violência doméstica 
ou familiar contra a mulher, o Guia V apresenta 
metodologia de grupo específica, de acordo com 
a Lei Maria da Penha.

Os grupos temáticos possibilitam um di-
álogo mais efetivo com as pessoas em alterna-
tivas penais, trabalhando os aspectos relativos 
à violências exercidas e/ou sofridas, processos 
de criminalização, violência sociofamiliar, uso 
de substâncias psicoativas e suas implicações, 
vínculos comunitários, dentre outros temas que 
as pessoas e a equipe perceberem relevantes.

O grupo deve ser constituído de forma 
dialogal e interativa, com escuta qualificada da 
pessoa, resultando em maior composição de 
vínculos e sentido para os participantes.

 Os grupos podem ter iniciativa comuni-
tária ou governamental. O mais indicado é que, 
mesmo tratando-se de execução de pena, seja 
realizado fora do ambiente judiciário, que é um 
espaço onde as estruturas de poder são muito 
marcadas e as relações tendem a se constituir 
hierarquicamente, dificultando quebra de resis-
tência e construção de relações de confiança 
com as pessoas nos grupos. Para a realização 
dos grupos temáticos a Central poderá desen-

O ordenamento jurídico prevê ainda, 
em algumas legislações específicas, 
a possibilidade de determinação da 
prestação de serviços à comunida-
de ou entidades públicas, podendo-
se destacar a lei n. 9.605/98, Lei dos 
Crimes Ambientais, e a lei 11.343/06, 
Nova Lei de Drogas. Nesses casos, os 
fluxos e procedimentos para aplica-
ção e acompanhamento das medi-
das deverão seguir, no que couber, 
o disposto no Manual de Gestão de 
Alternativas Penais.”
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de casos para maior capacidade de atuação e 
respostas qualificadas.

Quanto ao número de encontros, deve-se 
considerar o princípio do mínimo penal, conso-
lidando entre a Central e o Poder Judiciário este 
alinhamento, para que a participação conste em 
ata ou sentença, com o total de horas a serem 
cumpridas. A Central também poderá solicitar 
a alteração da medida, justificando os motivos 
para cada caso.

O adequado é que a participação se dê em 
encontros semanais, com duas horas de dura-
ção em cada encontro, pelo tempo estabele-
cido em juízo. Existem experiências de grupos 
relacionados às temáticas de drogas e meio 
ambiente com uma média de 05 encontros. Já 
nos casos de grupos para homens autores de 
violências contra as mulheres, a quantidade de 
encontros, bem como a metodologia a ser apli-
cada, demandam abordagens diferenciadas, que 
estão contidas no Guia V, bem como no Manual 
de Gestão de Alternativas Penais.

Considera-se adequada a realização dos 
grupos com um mínimo de 8 integrantes e o 
máximo de 20, para que haja maior capacida-
de de interatividade e participação efetiva de 
todos os integrantes.

volver parcerias com instituições públicas e pri-
vadas, principalmente nas temáticas relativas à 
drogas, gênero e meio ambiente.

O Projeto deverá ser apresentado previa-
mente pela Central ao Poder Judiciário, como 
uma modalidade em detrimento das outras pe-
nas restritivas. Para participação em grupos de 
drogas, recomenda-se que a participação não se 
dê automaticamente em função do tipo de delito, 
mas somente se houver interesse da pessoa em 
integrar-se nesta modalidade de grupo. O mais 
indicado é que a equipe da Central possa solicitar 
a conversão da medida inicialmente aplicada pela 
participação em grupo quando a pessoa manifes-
tar comprometimento com o uso de drogas e o 
interesse neste formato de participação.

Os encontros trabalham aspectos diver-
sos, tais como informação, orientação, respon-
sabilização, reflexão em forma de diálogos e di-
nâmicas grupais. A Central ou entidade parceira 
que realiza o grupo deverá proceder o registro 
do comparecimento, com assinatura da pessoa 
em cada encontro, para que tal comprovação 
seja juntada aos autos posteriormente.

Os grupos devem contar com supervisão 
metodológica de profissionais especialistas nas 
áreas destacadas, bem como realizar estudos 

Facilitador(a) 
É a pessoa que promove a realização do grupo e esta terminologia marca uma posição 
menos hierárquica deste profissional no encontro. O grupo não tem formato de palestra, 
formação, aula, terapia, assistência ou punição. Assim, o facilitador não deve assumir uma 
postura de professor, pedagogo, terapeuta ou outras posturas que cristalizem uma distância 
marcada por relações de poder, mas deve ter a capacidade de promover círculos dialógicos, 
com caráter reflexivo. O ideal é que os grupos contem com a facilitação de 02 profissionais.
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 Os grupos podem ser preferencialmente 
abertos, recebendo novos participantes à medi-
da que vão sendo encaminhados pelo Judiciário 
e acolhidos na Central, uma vez que essa abor-
dagem promove um acolhimento pelos antigos 
participantes, já menos resistentes, aos novos 
integrantes, além de facilitar a gestão dos enca-
minhamentos e não gerar interrupção.

Caso hajam incidentes no cumprimento, 
os facilitadores devem buscar retomar o cum-
primento ou a partir da terceira falta sem justifi-
cativa, retornar o caso ao judiciário.

O último encontro no Grupo deve ser um 
momento de avaliação da pessoa com os de-

mais, o que demanda aos facilitadores esta-
rem atentos ao fim do cumprimento de cada 
um dos participantes, promovendo este rito de 
desligamento.

Pode ocorrer da pessoa em cumprimento 
da pena restritiva manifestar interesse em con-
tinuar no grupo após o cumprimento integral 
das condições determinadas. Caberá à Central 
avaliar essa possibilidade, resguardado o cará-
ter voluntário da permanência.

Na avaliação, deve- se ater à informações 
objetivas quanto ao cumprimento ou desistên-
cia, sem quebra de sigilo quanto às questões 
compartilhadas por cada pessoa no grupo.
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2.7. Tipos de medidas e acompanhamento da Transação Penal  
e das Penas Restritivas de Direitos pela Central Integrada  
de Alternativas Penais

Prestação pecuniária

Deve-se considerar as definições dispostas na Resolução 154 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ, sobretudo construindo-se 
entre Judiciário e Central os critérios objetivos para financiamento 
dos projetos junto à Rede parceira no cumprimento das alternati-
vas penais. É possível à Central construir com o Judiciário um mo-
delo de formulário/projeto padronizado em formato simples, para 
solicitação da prestação pecuniária, visando a maior transparência 
sobre a destinação, bem como controle sobre a rotatividade das 
prestações e equanimidade na destinação.

As pessoas com pena pecuniária aplicada serão encaminhadas 
para a Central, para atendimento psicossocial; orientações sobre o 
cumprimento da medida e encaminhamentos à rede, se necessário.

A Central poderá requerer ao juiz da execução a conversão da me-
dida por outro tipo, caso a pessoa alegue incapacidade econômica 
de arcar com a medida.

Perda de bens  
e valores

Esta modalidade de pena restritiva de direito não demanda acom-
panhamento da Central, devendo os trâmites serem procedidos 
diretamente junto à Vara de Execuções Penais.

Prestação de serviços 
à comunidade ou  
entidades públicas

O acompanhamento à execução deverá corresponder aos pro-
cedimentos metodológicos discriminados ao longo de todo este 
documento.

Interdição temporária  
de direitos

Esta modalidade de pena restritiva de direito não demanda acom-
panhamento da Central, devendo os trâmites serem procedidos 
diretamente junto à Vara de Execuções Penais.

Limitação de final de 
semana

Sugere-se que outras modalidades de penas alternativas, capazes 
de acompanhamento pela Central, sejam priorizadas em detrimen-
to a esta.
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3
Suspensão  

Condicional do Processo

Outra novidade advinda com a Lei 9.099 foi 
o instituto da suspensão condicional do processo 
(art. 89), também chamada de sursis processu-
al, que estabelece uma suspensão da ação penal 
pelo prazo de dois a quatro anos, quando a pena 
mínima cominada for igual ou inferior a um ano e 
desde que o acusado não tenha sido condenado 
por outro crime, além dos demais requisitos pre-
vistos no artigo 77 do Código Penal. A lei estabe-
lece ainda as condições para um período de prova 
e a revogação pelos motivos expressos na lei.

Sursis processual, estabelece 
uma suspensão da ação penal 

pelo prazo de dois a quatro anos

A punibilidade será extinta sem julgamen-
to do mérito, se não houver revogação durante o 
prazo da suspensão.

A pessoa continuará isenta de registro 
criminal quanto a tal processo, bem como não 
restará nenhum impedimento de poder acessar 
novamente algum dos institutos da lei 9.099/95.

Não sendo aceita a proposta de sursis 
processual pelo réu, segue-se com o andamen-
to do processo penal.

Havendo descumprimento dos requisitos 
do período de prova, o processo que estava sus-
penso volta a tramitar.
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São critérios definidos por lei, 
para aplicação da suspensão 
condicional do processo:

i) recebimento da denúncia;

ii) não estar sendo processado 
por outro crime;

iii) não ter sido condenado 
por outro crime.

iv) requisitos previstos no art 59 do CP.

Na suspensão condicional do processo 
não se discute culpabilidade e responsabiliza-
ção penal, tampouco há instrução e sentença. 
Não se impõe uma pena, mas condições a se-
rem cumpridas se aceitas pela pessoa.

Quando cumpridas as condições, deve o 
juiz declarar extinta a punibilidade, isentando a 
pessoa de registros criminais.

Considera-se a suspensão condicional do 
processo um direito subjetivo do acusado, pois 

De acordo com o art. 89 da lei 9.099/85:

§ 1º – Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, este, recebendo a 
denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o acusado a período de prova, sob 
as seguintes condições:

I – reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;

II – proibição de frequentar determinados lugares;

III – proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do Juiz;

IV – comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar 
suas atividades.

§ 2º – O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, desde que 
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

preenchidas as condições legais, caberá ao Mi-
nistério Público propor, não configurando como 
mera faculdade deste órgão.

Quanto às condições facultativas, sua fixa-
ção deve considerar o fato delituoso, a possibi-
lidade de construção de soluções que conside-
rem também a vítima e suas necessidades, bem 
como as situações particulares do acusado, de 
acordo com os postulados, princípios e diretrizes 
estabelecidos para as alternativas penais, sobre-
tudo: o incentivo à participação da comunidade e 
da vítima na resolução de conflitos; a busca por 
responsabilização e a manutenção dos vínculos 
comunitários, com a garantia dos direitos indivi-
duais e sociais; e a restauração das relações so-
ciais, quando possível e desejável pelas pessoas.

Outro elemento importante a se considerar 
é a necessidade de propor ao acusado, primeira-
mente, a transação penal, quando esta é possí-
vel, antes de se propor a suspensão do processo, 
uma vez que aquela é mais benéfica à pessoa do 
que esta. De qualquer forma, trata-se de um ato 
bilateral, em que o Ministério Público propõe o 
instituto e cabe ao acusado aceitar ou não.
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3.1. Tipos de medidas e acompanhamento pela Central

Reparação do dano, 
salvo impossibilidade 
de fazê-lo

Esta medida é uma modalidade a ser considerada, sobretudo a partir de meto-
dologias como as práticas de justiça restaurativa, como reparação à pessoa que 
tenha sofrido algum dano.

Não se pode confundir ou reverter esta modalidade com multa ao Estado ou pres-
tação pecuniária para instituições.

Em caso de reparação parcial, se comprovada a incapacidade de reparação total, 
sugere-se o reconhecimento da reparação, uma vez que restou demonstrado o 
interesse e ação para a reparação.

A reparação deve se dar no período de prova e não anteriormente à suspensão.

Verificada a impossibilidade de cumprimento da reparação de forma integral, tal 
como estabelecido enquanto condição para a suspensão, deve o acusado com-
provar a incapacidade, sob o risco de se configurar a revogação do instituto e 
seguimento do processo.

O cumprimento desta condicionalidade deve ser verificado pelo juiz.

A Central poderá realizar encaminhamentos voluntários a partir de demandas so-
ciais apresentadas pela pessoa ou familiares.

Proibição de frequen-
tar determinados 
lugares

Sugere-se a priorização de outras medidas a esta, por caracterizar-se como a 
limitação do direito constitucional à liberdade de ir e vir, significando um tipo de 
segregação cautelar.

Recomenda-se que o juiz determine com exatidão quais os lugares que a pessoa 
fica impedida de frequentar, evitando aplicação de locais genéricos.

Esta medida pode ser aplicada se em relação direta com as circunstâncias do 
ato considerado ilícito.

A Central não tem competência para fazer fiscalização in loco.

A Central poderá fazer outros atendimentos psicossociais e encaminhamentos a 
partir das demandas sociais percebidas no atendimento.

Proibição de ausen-
tar-se da comarca 
onde reside, sem 
autorização do Juiz

A intenção desta medida é criar uma vinculação da pessoa à observação das 
condicionalidades do processo, atribuindo ao magistrado a fiscalização das 
obrigações a serem cumpridas, uma vez que a pessoa deverá pedir autorização 
ao juiz caso queira se ausentar da comarca.

A Central poderá realizar outros atendimentos psicossociais e encaminhamentos 
a partir das demandas sociais percebidas no atendimento. A Central não tem 
competência para fazer fiscalização in loco.

Comparecimento 
pessoal e obrigatório 
a juízo, mensalmente, 
para informar e justifi-
car suas atividades

O comparecimento poderá ocorrer na Central Integrada de Alternativas Penais, 
a partir de acordo prévio com o Judiciário, com atendimento individual ou em 
formato de grupos reflexivos previamente pactuados com o Juízo, no ato da 
assinatura, buscando-se uma escuta qualificada e efetivando novos encami-
nhamentos sociais, caso necessário.

A Central poderá fazer outros encaminhamentos a partir das demandas sociais 
percebidas no atendimento.
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4
Suspensão Condicional da Pena

A suspensão condicional do processo se 
difere do sursis – suspensão condicional da 
pena, prevista no art. 77 do Código Penal (CP), 
uma vez que neste há um processo, com instru-
ção processual e sentença. Com a condenação 
do acusado, o sursis possibilita a suspensão da 
execução da pena, período este em que o con-
denado deverá cumprir determinadas condições 
e, passado este período considerado de prova, 
estará extinta a punibilidade, tal como se hou-
vesse cumprido a própria pena. 
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A suspensão condicional do processo 
se difere do sursis – suspensão 

condicional da pena, prevista no 
art. 77 do Código Penal (CP),

Segundo o art. 77 do CP:

 A execução da pena privativa de li-
berdade, não superior a dois anos, pode-
rá ser suspensa, por dois a quatro anos, 
desde que:

I – o condenado não seja reinci-
dente em crime doloso; 

II – a culpabilidade, os antecedentes, 
a conduta social e personalidade 
do agente, bem como os motivos 
e as circunstâncias autorizem a 
concessão do benefício;

III – não seja indicada ou cabível a 
substituição prevista no art. 44 
deste código.

§ 1º – A condenação anterior a pena 
de multa não impede a conces-
são do benefício.

§ 2º – A execução da pena privativa de 
liberdade, não superior a quatro 
anos, poderá ser suspensa, por 
quatro a seis anos, desde que 
o condenado seja maior de 70 
(setenta) anos de idade.

O art. 78 estabelece as 
condições do sursis:

 Durante o prazo da suspensão o con-
denado ficará sujeito à observação e ao 
cumprimento das condições estabeleci-
das pelo juiz.

§ 1º – No primeiro ano do prazo, de-
verá o condenado prestar ser-
viços à comunidade (art. 46) ou 
submeter- se à limitação de fim 
de semana (art. 48).

§ 2º – Se o condenado houver repara-
do o dano, salvo impossibilida-
de de fazê- lo, e se as circuns-
tâncias do art. 59 deste código 
lhe forem inteiramente favorá-
veis, o juiz poderá substituir a 
exigência do parágrafo anterior 
por uma ou mais das seguintes 
condições:

 a) proibição de frequentar deter-
minados lugares;

 b) proibição de ausentar- se da co-
marca onde reside, sem autori-
zação do juiz;

 c) comparecimento pessoal e obri-
gatório a juízo, mensalmente, 
para informar e justificar suas 
atividades.
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4.1. Tipos de medidas e acompanhamento pela Central

Prestação de serviços à comunidade 
ou entidades públicas

Deverão ser observados os mesmos procedimen-
tos já descritos na transação penal e na suspensão 
condicional do processo

Proibição de frequentar determinados 
lugares

Proibição de ausentar-se da comarca 
onde reside, sem autorização do Juiz

Comparecimento pessoal e obri-
gatório a juízo, mensalmente, para 
informar e justificar suas atividades

pre qualquer outra condição imposta ou é irre-
corrivelmente condenado, por crime culposo ou 
por contravenção, a pena privativa de liberdade 
ou restritiva de direitos.

O juiz poderá, quando facultativa a revo-
gação, prorrogar o período de prova até o máxi-
mo, se este não foi o fixado, ao invés de decretar 
a revogação do sursis. Prorroga-se o prazo da 
suspensão se o condenado está sendo proces-
sado por outro crime ou contravenção, até o jul-
gamento definitivo.

Por fim, o art. 82 estabelece que conside-
ra-se extinta a pena privativa de liberdade se ex-
pirado o prazo sem que tenha havido revogação.

A lei estabelece ainda, no art. 79, que pode-
rão ser especificadas outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas 
ao fato e à situação pessoal do condenado.

O art. 80 apregoa que a suspensão não 
se estende às penas restritivas de direitos 
nem à multa.

O sursis poderá ser revogado se a pessoa: 
é condenada em sentença irrecorrível, por cri-
me doloso; embora solvente, frustra a execução 
da pena de multa ou não efetua a reparação do 
dano, sem motivo justificado; descumpre a con-
dição do § 1º do art. 78. É ainda facultado ao juiz 
revogar a suspensão se o condenado descum-
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5 
Metodologia de  

Acompanhamento pela Central

I – Encaminhamento pelo Judiciário;

II – Recursos Humanos, acolhimento e elabo-
ração da medida;

III – Encaminhamentos para cumprimento de 
alternativa penal;

IV – Encaminhamentos para acesso a direitos;

V – Retornos/Atendimento de rotina;

VI – Acompanhamento por tipo penal;

VII – Estudos de casos;

VIII – Relação com o Judiciário;

IX – Incidentes;

X – Gestão da informação.

O acompanhamento pela CENTRAL INTE-
GRADA DE ALTERNATIVAS PENAIS às distintas 
modalidades de alternativas penais, cujo rol 
contempla Transação Penal, Penas Restritivas 
de Direitos, Suspensão Condicional do Processo 
e Suspensão Condicional da Pena, devem consi-
derar, além das peculiaridades já apresentadas 
neste documento em seus respectivos itens, os 
procedimentos a seguir detalhados:
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I – Encaminhamento  
pelo Judiciário

Caberá ao juiz determinar, na decisão, o 
comparecimento da pessoa à Central, dispondo 
as condições deste acompanhamento em fun-
ção da modalidade de alternativa penal determi-
nada. A medida deve dispor sobre o prazo em 
que a pessoa deverá se apresentar na Central e 
o endereço da sede. Conforme consta no Guia I, 
deve- se firmar um Termo de Cooperação Téc-
nica entre o Poder Executivo, responsável pela 
Central, e o Sistema de Justiça.

II – Recursos Humanos, 
acolhimento e elaboração 
da medida

A pessoa chega na Central a partir da 
orientação em audiência, apresentando cópia 
do documento onde consta o comparecimento 
obrigatório à Central. O corpo técnico da Central 
é formado por equipe multidisciplinar com atua-
ção interdisciplinar, composta por profissionais 
das áreas das ciências sociais e humanas, ten-
do em seu quadro, necessariamente, profissio-
nais da psicologia, do serviço social e do direito.

Neste primeiro comparecimento, a pessoa 
será acolhida pelo setor psicossocial. O atendi-
mento é um espaço de escuta onde são avalia-
dos fatores como: situação física e psicológica, 
entendimento sobre o contexto da determinação 
judicial, moradia, horário disponível, habilidades, 
demandas por inclusão em políticas de proteção 
social ou tratamentos específicos. Essas infor-
mações devem compor um formulário padrão 
de primeiro atendimento e são importantes para 
o acompanhamento e sucesso no cumprimen-

to da medida, assim como para o encaminha-
mento para a rede de acordo com as demandas 
apresentadas pela pessoa.

É comum que as pessoas cheguem neste 
primeiro encontro ainda com dúvidas jurídicas e 
resistência. É importante que este primeiro aco-
lhimento seja um espaço de escuta e não só de 
orientação, uma vez que a percepção da pessoa, 
quanto à capacidade de ser ouvido pela equipe 
poderá determinar uma construção de vínculo 
positivo. Caso hajam demandas emergenciais 
quanto à aspectos jurídicos, a pessoa já poderá 
ser encaminhada para atendimento com o se-
tor responsável pelos esclarecimentos e orien-
tações legais e, caso se perceba a necessidade 
e interesse por defesa técnica judicial, deve-se 
fazer o encaminhamento para a Defensoria Pú-
blica. As orientações jurídicas poderão ser diri-
midas também em Grupos.

III – Encaminhamentos  
para cumprimento  
de alternativa penal

A equipe da Central Integrada de Alternati-
vas Penais deve averiguar, a partir do atendimen-
to à pessoa, se a modalidade é uma atribuição 
que considerou a plena capacidade e condições 
de execução pela pessoa, além de horário, dentre 
outros elementos relevantes (aspectos relativos 
à crença religiosa, penas não degradantes, etc.).

Caso se perceba incompatibilidades, a equi-
pe deverá solicitar ao Judiciário adequação frente à 
capacidade de cumprimento pela pessoa, apresen-
tando as justificativas necessárias para tal pleito.

Conforme já disposto, em se tratando de 
PSC, é indicado, em comarcas onde existam 
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Centrais, que o juiz determine a medida com 
seu tempo de cumprimento, deixando a cargo 
da Central especificar detalhes relativos ao tipo 
de serviço prestado, instituição da rede e horá-
rio de cumprimento. Considera-se que a Central 
é a instituição competente para delimitar estes 
aspectos constitutivos da alternativa penal, uma 
vez que demandam atendimento qualificado por 
parte da equipe técnica.

VI – Encaminhamentos  
para acesso a direitos  
junto à rede

Estes encaminhamentos são realizados 
pela equipe de acordo com as demandas apre-
sentadas pelas pessoas atendidas.

Destaca-se que, para encaminhamento à 
rede ou em casos onde se constate a necessi-
dade de tratamentos, é importante, além de ha-
ver orientações normativas neste sentido, que 
tais encaminhamentos não sejam feitos como 
determinação judicial e sim, por meio da mani-
festação e desejo da pessoa atendida, a partir 
de sua sensibilização pela equipe técnica da 
Central. Nos casos de acesso a direitos e tra-
tamento o encaminhamento somente poderá 

ocorrer com o consentimento da pessoa. Como 
já citado, grande parte do público que chega à 
Central apresenta vulnerabilidades sociais e os 
encaminhamentos para a rede parceira visam à 
minimização destas vulnerabilidades.

Após qualquer encaminhamento, a equi-
pe deverá acompanhar o andamento: se a pes-
soa acessou ou não o serviço; os motivos pelos 
quais o fez ou se recusou a fazê-lo, bem a forma 
como foi recebida.

V – Retornos/Atendimentos  
de rotina

A pessoa deverá retornar à Central com a 
periodicidade previamente estabelecida na de-
cisão judicial, podendo ocorrer nova escuta da 
pessoa pela equipe técnica, caso haja necessi-
dade de adequação das condições de cumpri-
mento ou novas demandas sociais.

VI – Acompanhamento  
por tipo penal

As especificidades de acompanhamento 
por tipo penal estão devidamente detalhadas 
nos itens específicos.
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Central e as instituições da Rede devem indicar 
um(a) técnico(a) de referência de cada Órgão 
para facilitar o diálogo e trâmites.

As Secretarias dos Juizados e Varas de-
vem separar cópias de cada ata de audiência 
ou sentença ou construir lista específica, a cada 
30 (trinta) dias, para que as equipes técnicas da 
Central monitorem a apresentação das pesso-
as que tiveram alternativa penal encaminhada 
para a Central. A Central deverá fazer relatório 
mensal para a Vara, informando, a partir da lista 
recebida, aqueles que não compareceram, para 
as providências cabíveis.

Havendo solicitações do Juizado e Vara(s) 
quanto ao acompanhamento de penas/medidas 
ou condicionalidades que a equipe não tenha 
condições ou competência para acompanhar, a 
Central deverá contatar o Juízo imediatamente, 
buscando dialogar e construir soluções alterna-
tivas. Todas as metodologias e fluxos devem ser 
previamente definidos com o Sistema de Justiça.

A informação quanto ao cumprimento das 
alternativas penais e condicionalidades deverão 
se dar no tempo acordado entre a Central e Jui-
zado/Varas.

IX. Incidentes no cumprimento

São incidentes de execução qualquer si-
tuação que interfira no cumprimento regular da 
medida/condicionalidade estabelecida, con-
siderando-se o cumprimento irregular, a sus-
pensão do cumprimento e o descumprimento. 
Destacamos alguns casos mais comuns de in-
cidentes e os procedimentos adequados:

VII – Estudos de casos

É necessário que se realizem estudos de 
casos pela equipe com periodicidade semanal 
ou quinzenal, garantindo um olhar interdisci-
plinar, buscando definir estratégias de acom-
panhamento, abordagens e encaminhamentos 
adequados. As equipes poderão convidar par-
ceiros das redes para discutir casos que deman-
dem atendimentos/ encaminhamentos/saberes 
e orientações específicas. As Redes podem ter 
encontros específicos e, nestes casos, é funda-
mental que a Central se faça representar nestas 
rotinas, potencializando o fortalecimento de tais 
espaços, os vínculos e as articulações.

VIII. Relação com o Judiciário

A Central deverá construir com o Judiciá-
rio fluxos ágeis e céleres. Deve- se também bus-
car realizar reuniões com periodicidade razoá-
vel para discussão de casos, convidando outros 
atores do Sistema de Justiça e Rede Parceira 
para a qualificação quanto ao acompanhamen-
to das alternativas penais. O Juizado e Varas, a 
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a

b

c

Negativa de assinar 
termos ou participar de 

uma dinâmica contida na 
metodologia a partir da 

alternativa aplicada: 

A equipe deverá tentar sensibilizar a 
pessoa através de atendimento indi-
vidual e orientação quanto às conse-
quências do descumprimento e, persis-
tindo a negativa, impedindo o devido 
cumprimento da alternativa, a equipe 
deverá retornar o caso ao Judiciário;

Não comparecimento da 
pessoa na data agendada: 

A equipe deverá fazer contato tele-
fônico por três dias seguidos. Haven-
do justificativa e retorno imediato, o 
cumprimento segue sem interrupção. 
Caso não haja êxito no contato tele-
fônico, a equipe deverá encaminhar 
carta registrada. Com duas ausências 
contínuas, caso não haja justificativa 
plausível, haverá comunicação em juí-
zo. Havendo justificativa, como em ca-
sos de doenças, acidentes, motivo de 
trabalho ou outros, a justificativa de-
verá ser juntada aos autos, retomando 
o cumprimento;

Faltas:

Com três faltas ao compare-
cimento obrigatório restará 
caracterizado o descumpri-
mento, havendo comunicação 
no processo. Este número de 
faltas deve ser pactuado com 
o Juízo e devidamente infor-
mado à pessoa no primeiro 
atendimento, bem como re-
forçado com ele mediante 
cada falta.
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XII. Respeito à autonomia e às 
diversidades

X. Descumprimento

Deve- se sempre primar pela manuten-
ção da medida em liberdade, construindo com 
a pessoa medidas que se ajustem ao cumpri-
mento e atendam, ao mesmo tempo, à finali-
dade da determinação judicial aplicada. Em 
caso de descumprimento, a Central deve bus-
car o imediato ajustamento do cumprimen-
to com a pessoa. Depois de superadas estas 
fases, caso persista o descumprimento, ca-
berá à Central comunicar o descumprimento 
ao Juízo. O descumprimento das medidas ge-
ram, exclusivamente, a comunicação junto ao 
processo, não sendo competência da Central 
qualquer outra providência. Destaca-se que 
havendo encaminhamento do caso ao juiz, re-
comenda-se a realização de audiência de jus-
tificação, buscando adequar e repactuar a me-
dida, reencaminhando- a para o cumprimento 
junto à Central.

XI. Gestão da informação

É fundamental que os procedimentos da 
Central sejam informatizados e atualizados pe-
riodicamente pela equipe; e que os documentos 
sejam devidamente arquivados, garantindo a 
gestão adequada da informação. A Central deve 
construir metodologias eficientes para coleta, 
processamento e análise de dados.

i

ii

iii

Na construção da pena/medida alter-
nativa com a pessoa é necessário ga-
rantir maior flexibilidade e considerar 
dificuldades objetivas nas condições 
de cumprimento, especialmente 
para grupos socialmente vulneráveis 
como usuários de drogas, idosos, pes-
soas responsáveis por dependentes, 
pessoas em situação de rua, pessoas 
com transtornos mentais, além de 
se ater às peculiaridades de grupos 
que historicamente sofrem discrimi-
nações e preconceitos, tais como os 
negros, a população LGBTTI, os índios, 
dentre outros;

A Central não poderá fazer encami-
nhamentos/ condições adicionais às 
medidas como a frequência em cur-
sos, tratamentos médicos, institucio-
nalização em albergues, compareci-
mento em igrejas, dentre outros que 
ferem a autonomia, a cultura, os valo-
res e religião da pessoa;

A Central deverá garantir o respeito 
às diversidades geracionais, sociais, 
étnico/raciais, de gênero/sexualidade, 
de origem e nacionalidade, renda e 
classe social, de religião, crença, entre 
outras, quanto aos encaminhamentos e 
cumprimento da medida pela pessoa.
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6. FLUXO DOS PROCEDIMENTOS 

O detalhamento de cada um dos procedimentos destacados 
nestes fluxos, bem como os instrumentos de trabalho 
(formulários, termos de cooperação, fichas, etc.) para 

utilização pela equipe técnica da Central Integrada 
de Alternativas Penais encontram-se integralmente 

publicados no Manual de Gestão de Alternativas Penais.

6.1. Fluxo geral de atividades pela Central 

6

5

1

2

3 4

CENTRAL
Acompanhamento 

de medida

CENTRAL
Inclusão na rede

SERVIÇO/REDE
Inclusão

7

CENTRAL
Articulação

CENTRAL
Ajustamento

SERVIÇO/REDE
Ficha de

encaminhamento

CENTRAL
Termo de 

Cumprimento 
para o Juiz

CENTRAL
Termo de 

Ajustamento 
pelo Juiz

Encaminhamento
da pessoa

para a Central

Rede Parceira

CENTRAL
Acolhimento

Pessoa em
Alternativa

Central Integrada
de Alternativas

Penais
Judiciário

JUIZ
Estabelecimento 

de medida/condição

Sim

Não

Cumpriu?

Cumpriu?

Incidente
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Você encontrará maior detalhamento sobre 
a REDE PARCEIRA no Guia I ou no Manual 

de Gestão de Alternativas Penais.

6.2. Metodologia de acompanhamento da  
medida/pena pela Central 

5

4

1 2 3

4

CENTRAL/REDE 
Acompanhamento 

da medida e 
inclusão social

CENTRAL 
Grupo

(opcional)

CENTRAL 
Atendimento 

individual

PESSOA 
Rotina de 

cumprimento

CENTRAL
Ajustamento

CENTRAL
Ofício de 

ajustamento

JUDICIÁRIO
 Medida/
Condição

CENTRAL
Ofício de 

cumprimento 
integral

CENTRAL
Ofício de 

cumprimento 
regulhar

Pessoa
Central Integrada

de Alternativas
Penais

Judiciário

Sim Cumprimento?

Incidente
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6.3. Articulação com entidades da rede 

CENTRAL ENTIDADE
DA REDE

Termo de
Cooperação

1
Pesquisa
preliminar

Visitas de 
articulação

2

Cadastramento

PROGRAMA
Termo de 

Encaminhamento

6
ENTIDADE

Inclusão da pessoa

ENTIDADE
Rotina de atendimento

7

ENTIDADE
Ficha de
Presença

ENTIDADE
Termo de

Acompanhamento

ENTIDADE
Cadastro
da pessoa

3
CIAP/ENTIDADE
Capacitação inicial

CIAP/ENTIDADE
Visitas de rotinas

Discussão de casos

4

CIAP/ENTIDADE
Capacitação de rotina

5
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6.4. Encaminhamentos da pessoa para serviços da rede 

Central
Integrada de
 Alternativas 

Penais

Pessoa em 
Alternativa

CRAS/CREAS

Habitação / Moradia 
provisória

Benefícios
eventuais

Assistência 
Jurídica

Busca ativa por 
outras redes quando 

necessário

AA, NA ou outros 
tratamentos para 
usuários de álcool 

e drogas

Trabalho e
Renda

Educação

Saúde
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SISTEMA SOCIOEDUCATIVO (EIXO 2)

- Guia para Programa de Acompanhamento a Adolescentes Pós-cumprimento de Medida  
   Socioeducativa de Restrição e Privação de Liberdade (Internação e Semiliberdade) – Caderno I
- Reentradas e Reiterações Infracionais: Um Olhar sobre os Sistemas Socioeducativo e  
   Prisional Brasileiros
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CIDADANIA (EIXO 3)

Coleção Política para Pessoas Egressas
- Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional
- Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais I: Guia para Aplicação da Metodologia de Mobilização 
   de Pessoas Pré-Egressas
- Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais II: Metodologia para Singularização do Atendimento  
   a Pessoas em Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional
- Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais III: Manual de Gestão e Funcionamento dos Escritórios 
   Sociais

Coleção Política Prisional
- Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno I: Fundamentos Conceituais e Principiológicos
- Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno II: Arquitetura Organizacional e Funcionalidades
- Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno III: Competências e Práticas Específicas  
   de Administração Penitenciária
- Diagnóstico de Arranjos Institucionais e Proposta de Protocolos para Execução de Políticas  
   Públicas em Prisões

SISTEMAS E IDENTIFICAÇÃO (EIXO 4)

- Guia Online com Documentação Técnica e de Manuseio do SEEU 

GESTÃO E TEMAS TRANSVERSAIS (EIXO 5)

- Manual Resolução 287/2019 – Procedimentos Relativos a Pessoas Indígenas acusadas, Rés,  
   Condenadas ou Privadas de Liberdade
- Relatório Mutirão Carcerário Eletrônico – 1ª Edição Espírito Santo
- Relatório de Monitoramento da COVID-19 e da Recomendação 62/CNJ nos Sistemas Penitenciário   
   e de Medidas Socioeducativas I
- Relatório de Monitoramento da COVID-19 e da Recomendação 62/CNJ nos Sistemas Penitenciário 
   e de Medidas Socioeducativas II
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